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Apresentação 

O relatório de atividades da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas pretende apre-
sentar de forma sumária os resultados da atividade desenvolvida em 2023. 

Neste sentido, procede-se à quantificação das sessões e dos atos do Tribunal, à descrição das 
ações desenvolvidas no âmbito do controlo prévio, concomitante e sucessivo, referindo-se 
ainda a efetivação de responsabilidades financeiras e a atividade do Ministério Público.  

Alude-se ainda às relações com outros órgãos e instituições, designadamente, a Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores e o Governo Regional, bem como os órgãos de 
controlo interno e outras instituições. 

Finalmente, menciona-se o apoio técnico e instrumental, destacando os recursos humanos e 
financeiros utilizados. 

O presente relatório não refere a participação da Secção Regional dos Açores nas ações inclu-
ídas na programação intersectorial, por a matéria ser tratada no relatório de atividades da 
Sede. 

Para um conhecimento pormenorizado da atividade desenvolvida, importa referir que os 
principais atos praticados, designadamente, pareceres, relatórios e sentenças, são objeto de 
publicitação, encontrando-se disponíveis no sítio do Tribunal de Contas na Internet 
(www.tcontas.pt), para onde se remete. 

 

  

http://www.tcontas.pt/
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1. RESULTADOS DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA 

1.1. DELIBERAÇÕES E DECISÕES 

  

                                                      
Sessão do coletivo especial constituído pelo Presidente do Tribunal de Contas e pelos Juízes Conselheiros das 
Secções Regionais dos Açores e da Madeira, realizada no dia 30-10-2023, para apreciação do Relatório e Parecer 
sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2022 e do Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores de 2022.  
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1.2. CONTROLO FINANCEIRO PRÉVIO 

Caracterização e dados gerais 

Em sede de fiscalização prévia é apreciada a legalidade financeira dos atos, contratos e outros 
instrumentos geradores de despesa ou representativos de responsabilidades financeiras, in-
cluindo modificações objetivas a contratos visados. 

Caracterização dos processos de fiscalização prévia 

Em 2023, o movimento processual registado foi o seguinte: 

Quadro 1: Controlo prévio – Movimento processual  

Para efeito de complemento de instrução, procedeu-se a 137 devoluções de processos: 92 na 
fase administrativa e 45 na fase jurisdicional, em sessão diária de visto.  

Os atos e contratos submetidos a fiscalização prévia, por tipologia e proveniência, respeita-
ram, na sua maioria, a processos de fornecimento (32%) e de empreitadas (27%), remetidos 
pela Administração Local (37%) e pelo sector público empresarial regional (30%): 

Quadro 2: Controlo prévio – Total de processos para análise por tipo de contrato e proveniência 
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Nos 111 processos analisados no ano, registaram-se as seguintes decisões: 

Gráfico 1: Controlo prévio – Tipo de decisão 

 

Nenhum processo formou visto tácito. 

Analisando os processos decididos por proveniência, verifica-se que 70% respeitaram a pro-
cessos remetidos pela Administração Regional (35%) e pelo setor público empresarial regional 
(35%), conforme o quadro seguinte: 

Quadro 3: Controlo prévio – Processos decididos por proveniência 

Relativamente aos processos decididos por tipo de contrato, observa-se que 67% resultou de 
fornecimentos (39%) e processos de empreitada (28%). 

Quadro 4: Controlo prévio – Processos decididos por tipo de contrato 

Verifica-se que 83% dos processos foram visados, 16% não se encontravam sujeitos a fiscali-
zação prévia e foi recusado o visto a apenas 1%. 
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Por comparação com os anos anteriores, verifica-se o seguinte: 

Quadro 5: Controlo prévio – Análise comparativa de processos decididos 

A despesa controlada no ano de 2023 ascendeu a mais de 191 milhões de euros, valor que 
apresenta a seguinte repartição por tipo de contrato e por proveniência: 

Quadro 6: Controlo prévio – Valor da despesa  controlada por tipo de contrato e por proveniência 

  

  

  

  

  

Ilegalidades e irregularidades  

A decisão de recusa do visto incidiu sobre um contrato de prestação de serviços com ausência 
de cabimento e de compromisso prévios à data da assunção dos encargos contratualizados, 
implicando a violação de normas financeiras, o que constitui fundamento da recusa do visto, 
nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 44.º da LOPTC. 

Tempo médio de análise preliminar 

O prazo médio de análise preliminar (administrativa) foi de 5 dias úteis, registando uma redu-
ção face aos anos anteriores. 

                                                      
 Processos visados e recusa de visto. 
 Processos visados e recusa de visto (no montante de 109 204,50 euros). 
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Gráfico 2: Controlo prévio – Prazo médio de análise preliminar (dias úteis) 

 

Resultados 

Como resultado da atividade de controlo prévio, incluindo a apreciação da instrução, tramita-
ção e conteúdo dos processos, pode concluir-se o seguinte: 

• 

• 

• 

• 

• 

• 
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1.3. CONTROLO FINANCEIRO CONCOMITANTE 

Caracterização e dados gerais 

A fiscalização concomitante incide sobre procedimentos e atos que impliquem despesas com 
pessoal e sobre os contratos que não devam ser remetidos para fiscalização prévia por força 
da lei, bem como sobre a execução de contratos visados. 

Neste âmbito foram previstas ações de suporte, as quais incluíram a análise de contratos su-
jeitos a depósito no Tribunal de Contas tendo por foco a fundamentação da escolha do proce-
dimento. 

Quadro 7: Controlo concomitante – Ações por Objetivo Estratégico e Eixo Prioritário 

 

  

 

O programa de fiscalização incluiu também três ações de caráter instrumental intersectorial 
com os códigos e as designações seguintes: 23/I25 – Avaliação do modo como o Estado utiliza 
os recursos públicos na gestão e prevenção do risco de catástrofes, bem como na mitigação 
dos respetivos efeitos; 23/I26 – ECONTAS-Prestação de Contas: A adaptação do processo de 
prestação de contas por meios eletrónicos aos novos referenciais contabilísticos, a partir de 
mecanismos totalmente eletrónicos e com vista à total desmaterialização dos processos de 
prestação de contas; e 23/I28 – Acompanhamento da contratação pública abrangida pelas 
medidas especiais previstas na Lei n.º 30/2021. 

No que respeita à ação 23/I28, foram disponibilizados dados ao Departamento de Fiscalização 
Concomitante e de Apoio ARF, tendo em vista a elaboração do Relatório de Acompanhamento 
das MECP. 
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Contratos celebrados ao abrigo das Medidas Especiais de Contratação Pública 

No que respeita aos contratos comunicados, celebrados ao abrigo das Medidas Especiais de 
Contratação Pública, após oficiar 12 entidades, relativamente a um total de 59 contratos, cons-
tatou-se que as entidades não recorreram ao regime previsto na Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, 
tendo optado por aplicar o Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de maio (Regime 
Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores).  

Contratos-programa 

Em 2023, foi definida uma nova metodologia de análise dos contratos-programa celebrados 
entre os municípios e as empresas locais, remetidos ao Tribunal de Contas nos termos do 
artigo 47.º, n.º 7, da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto. 

Em síntese, os contratos-programa comunicados ao Tribunal de Contas são objeto de registo, 
no que respeita aos seus elementos essenciais, seguindo-se uma análise para efeitos de veri-
ficação de eventuais subsídios ao investimento, nos termos do artigo 36.º do RJAEL, numa 
leitura conjugada face a outros processos existentes no Tribunal. 

O aprofundamento da verificação da conformidade legal e financeira dos contratos-programa 
e o apuramento de eventuais responsabilidades financeiras serão efetuados em sede de audi-
toria, sempre que o Tribunal entenda necessário. 
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1.4. CONTROLO FINANCEIRO SUCESSIVO 

Caracterização e dados gerais 

O controlo sucessivo é concretizado através do Relatório e Parecer sobre a Conta da Região 
Autónoma dos Açores, do Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, da realização de auditorias, de verificações externas de contas (VEC) e de 
verificações internas de contas (VIC). Merece referência ainda a análise dos relatórios produ-
zidos por órgãos de controlo interno e das denúncias apresentadas.  

As ações de controlo sucessivo desenvolvidas em 2023 concorreram para os Objetivos Estra-
tégicos (OE) e Eixos Prioritários (EP), definidos no Plano Trienal 2023-2025, indicados no Qua-
dro seguinte:  

Quadro 8: Controlo sucessivo – Ações por Objetivo Estratégico e Eixo Prioritário  
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A atividade desenvolvida no âmbito do controlo sucessivo culminou com a emissão de dois 
pareceres e a aprovação de 17 relatórios de auditoria, de dois relatórios de verificação externa 
de contas e com a verificação interna de 120 contas. Foram ainda objeto de despacho 20 in-
formações de análise de relatórios de órgãos de controlo interno e 22 de análise de denúncias, 
a que se fará referência adiante. 
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Quadro 9: Controlo sucessivo – Modificações e execução do Plano 

Em 31-12-2023, encontravam-se em curso duas auditorias de apuramento de responsabilidade 
financeira e sete ações de verificação interna de contas. Transitou também para o plano de 
2024 a análise de dois relatórios de órgãos de controlo interno e de oito denúncias. 

Em comparação com os anos de 2021 e 2022, o controlo sucessivo registou a seguinte evolu-
ção: 

Quadro 10: Controlo sucessivo – Execução do Plano – 2021/2023 

Em 2023, registou-se um incremento global do número de ações de controlo sucessivo con-
cluídas, relativamente aos anos anteriores, passando de 92 em 2022, para 188 ações concluí-
das em 2023, consubstanciando um aumento de 104,3%. 

Por sua vez, as ações transitadas sofreram uma redução significativa, passando de 49 em 2021 
e 2022, para 21 em 2023 (-57,1%). 

Nesta evolução, destaca-se o número de auditorias concluídas que, juntamente com as verifi-
cações externas de contas, totalizaram 19, o que face a 2022 representa um aumento de 
137,5%. 

Destaca-se ainda o aumento das verificações internas de contas concluídas, que passaram de 
44, em 2021, e 48, em 2022, para 120, em 2023 (+ 150%, relativamente a 2022). 
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As auditorias, verificações externas de contas e verificações internas de contas abrangeram, 
por tipo de controlo, 172 entidades, mas há entidades que foram objeto de mais do que um 
tipo de controlo. Estas ações incidiram principalmente sobre as entidades da Administração 
Regional direta e indireta (104) e entidades participadas pela Região Autónoma dos Açores, 
sejam empresas públicas regionais (10), sejam associações (3). 

Quadro 11: Controlo sucessivo – Entidades envolvidas 

O volume financeiro decorrente das ações de controlo sucessivo ascendeu a cerca de 7,1 mil 
milhões de euros – o que corresponde a um aumento superior a 150% relativamente ao ano 
anterior, ano em que o volume financeiro ascendeu a cerca de 2,8 mil milhões de euros –, 
sendo: 

• 56,24% (4 030 241 117,57 euros), em verificações internas de contas; 

• 25,79% (1 848 433 824,97 euros), resultante da emissão dos Pareceres, sobretudo do 
Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores; 

• 17,93% (1 284 708 390,60 euros), no âmbito de processos de auditoria. 

Quadro 12: Controlo sucessivo – Volume financeiro  

 

 

   

  

           

 

  



 

 

15 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 2

0
23

 

Pareceres 

Foram aprovados o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores e o 
Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, ambos re-
lativos às contas de 2022. 

Quadro 13: Controlo sucessivo – Pareceres – Ações concluídas  

   

 

  

No quadro seguinte apresenta-se uma síntese do Relatório e Parecer sobre a Conta da Região 
Autónoma dos Açores de 2022, destacando-se o juízo emitido sobre a Conta, as reservas, as 
ênfases e as recomendações formuladas. 

Quadro 14: Controlo sucessivo – Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2022 

●

● 

●

●

● 

● 

● 

● 

●
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Auditorias e verificações externas de contas 

O programa de ação inicial para 2023 previa a realização de 10 auditorias, tendo sido modifi-
cado com a previsão de mais 13 auditorias e o cancelamento de quatro. Daí resultou um pro-
grama corrigido com a previsão de 19 auditorias, oito com a natureza de conformidade. Des-
tas, 17 foram concluídas, tendo transitado duas auditorias de apuramento de responsabilidade 
financeira. 

Quadro 15: Controlo sucessivo – Tipologia das auditorias 

As auditorias e as verificações externas de contas concluídas em 2023 estão identificadas no 
quadro seguinte: 
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Quadro 16: Controlo sucessivo – Auditorias e Verificações externas de contas – Ações concluídas  
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As auditorias realizadas abordaram diversos temas ligados à formulação e desenvolvimento 
de políticas públicas, à contratação pública, aos sectores públicos empresariais, regional e 
local, financiamento e empréstimos públicos, bem como nomeação de pessoal dirigente. 

Neste contexto, aprovaram-se , entre outras, auditorias sobre o Plano de Recuperação e Resi-
liência-Açores; a prevenção de riscos sísmicos nas obras públicas; componentes da fórmula 
de cálculo do preço máximo de venda ao público dos gases de petróleo liquefeito; a imple-
mentação, nas escolas, dos manuais digitais; o Rendimento Social de Inserção; os instrumen-
tos de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas; aspetos da gestão de empresas 
inseridas no sector público empresarial regional e no sector público empresarial local; a con-
cessão rodoviária em regime de SCUT na Ilha de São Miguel; o financiamento da Universidade 
dos Açores; a nomeação dirigentes em regime de substituição. 

Procede-se, de seguida, à apresentação de alguns dos relatórios mais significativos. Nos Ane-
xos I e II consta informação mais desenvolvida, salientando-se ainda que os relatórios podem 
ser consultados, na íntegra, pelos interessados, em www.tcontas.pt\Atos do Tribunal\Relató-
rios de Auditoria\2023]. 

Situação económica e financeira do Grupo SATA 

 

Na sequência de pedido da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 
o Tribunal realizou uma auditoria às empresas públicas regionais integrantes do 
Grupo SATA, abrangendo o período de 2013 a 2019, em que os prejuízos acumulados 
totalizaram 260 milhões de euros, tendo-se identificado como principal causa para o 
significativo agravamento do desequilíbrio económico e financeiro do Grupo SATA, o 
desempenho negativo da subsidiária SATA Internacional – Azores Airlines, S.A., res-
ponsável por cerca de 90% dos prejuízos acumulados no período em referência.  

Contribuíram para esse resultado as opções de gestão relacionadas com o processo 
de renovação da frota de longo curso e a sua posterior reversão, bem como a explo-
ração de rotas sujeitas a obrigações de serviço público sem a correspondente com-
pensação financeira. 

A opção de substituir quatro aeronaves Airbus A310-300 por duas Airbus A330-200 – 
das quais apenas uma chegaria a integrar a frota da companhia – foi uma decisão 
estratégica não sustentada tecnicamente. Como consequência, registaram-se perdas 
na ordem dos 42 milhões de euros, dos quais cerca de 22 milhões de euros entre 
2016 e 2019. Além disso, esta decisão causou sérios constrangimentos à operação, 
afetando a respetiva posição competitiva precisamente quando, por via da liberaliza-
ção parcial do espaço aéreo dos Açores, a empresa passou a confrontar-se com a 
concorrência de outras companhias aéreas na disputa por algumas das rotas que his-
toricamente geravam mais valor. 

Por outro lado, a decisão do Governo Regional dos Açores de impor a exploração de 
rotas sujeitas a obrigações de serviço público sem a correspondente compensação 
financeira também contribuiu para a degradação da situação económica e financeira 
da empresa, traduzindo-se na acumulação de prejuízos, entre 2015 e 2019, de cerca 
de 41 milhões de euros. 
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Relativamente à subsidiária SATA Air Açores, S.A., a persistência de atrasos no paga-
mento das indemnizações compensatórias devidas pela Região Autónoma dos Aço-
res enquanto concedente no contrato de concessão de serviços aéreos interilhas – 
que no final de 2019 totalizavam 51,7 milhões de euros – contribuiu para agravar o 
forte desequilíbrio financeiro que a empresa já evidenciava em 2013 e que se acentuou 
nos anos seguintes. 

Alertou-se igualmente para o elevado grau de informalidade que continuou a caracte-
rizar o funcionamento dos órgãos sociais das empresas do Grupo SATA, o que con-
substancia o incumprimento de disposições legais e estatutárias, não sendo admis-
sível num contexto de gestão de dinheiros públicos. 

 

Reforma do sector empresarial e das participações locais dos Municípios  
localizados na Região Autónoma dos Açores 

 

O Tribunal de Contas auditou as operações de reestruturação do sector empresarial 
local promovidas pelos municípios localizados no território da Região Autónoma dos 
Açores, em execução do regime jurídico da atividade empresarial local e das partici-
pações locais (RJAEL), aprovado pela Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, no período 
compreendido entre 01-09-2012 e 31-12-2021. 

Em 01-09-2012, 17 dos 19 municípios da Região Autónoma dos Açores detinham par-
ticipações ou exerciam influência dominante em 47 entidades. 

A reestruturação do sector empresarial local, operada pelos Municípios na sequência 
da entrada em vigor do RJAEL, implicou:  

i) a dissolução de 18 entidades;  

ii) a alienação integral da participação de sete entidades;  

iii) uma fusão por incorporação;  

iv) duas extinções;  

v) duas desvinculações. 

Em 31-12-2021, 12 Municípios detinham participações em 20 entidades. 

De um modo geral, as entidades participadas subsistentes observavam os critérios 
de sustentabilidade estabelecidos no n.º 1 do artigo 62.º do RJAEL, com exceção da 
Cooperativa de Lacticínios do Corvo, C.I.P.R.L. 

Nos Municípios da Madalena, Praia da Vitória e Ribeira Grande persistiam situações 
de financiamento público a antigas empresas locais, cujas participações foram alie-
nadas em cumprimento do RJAEL. 
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Plano de Recuperação e Resiliência-Açores – Modelo de governação e resultados atingidos  
até 31-12-2022 

 

No âmbito dos investimentos do Plano de Recuperação e Resiliência destinados à 
Região Autónoma dos Açores, no montante total de 580 milhões de euros, cuja exe-
cução decorre até 2026, foram considerados "completos" 57 dos 88 Marcos e Metas 
previstos (64,77% do total) e realizadas transferências para os beneficiários finais no 
montante de 90 milhões de euros, situando-se a execução financeira do PRR-Açores 
na ordem dos 34,66%, com referência a 31-12-2022. 

A concretização dos investimentos foi afetada por constrangimentos maioritaria-
mente relacionados com fatores externos, designadamente com a pressão inflacio-
nista e com dificuldades na obtenção de matérias-primas no mercado mundial. 

De um modo geral, o órgão de coordenação técnica e de monitorização instituído 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2021/A, cumpriu as obrigações previstas, 
destacando-se a criação, em articulação com a Inspeção Administrativa Regional, da 
Transparência e do Combate à Corrupção, de um sistema de gestão e controlo in-
terno, que inclui medidas antifraude. 

O Conselho Económico e Social dos Açores (órgão de acompanhamento) desenvol-
veu o conjunto de ações a que se encontrava vinculado, assinalando, contudo, alguns 
constrangimentos à sua atuação, e que, de um modo geral, estão ultrapassados. 

Deverá concluir-se a revisão de alguns dos instrumentos elaborados no âmbito do 
PO Açores 2020, no sentido de os adequar ao PRR-Açores, bem como proceder à 
inclusão de informação relevante nos relatórios a produzir periodicamente. 

 

Sector empresarial local do Município da Madalena do Pico 

 

Pretendeu-se verificar se o Município da Madalena do Pico continuava a financiar o 
serviço da dívida de empréstimos contraídos por uma empresa local (Madalenagir, 
S.A.), entretanto alienada, através do contrato-promessa de arrendamento celebrado 
com a mesma. 

Foi igualmente avaliado o impacto financeiro decorrente daquele contrato na expres-
são da dívida total do Município e na observância do correspondente limite legal, 
atento o grau de compromisso assumido perante a instituição de crédito financia-
dora, que incluiu a emissão de uma carta de conforto pela Câmara Municipal, desti-
nada a garantir aquelas operações creditícias. 

Conforme se constatou em anteriores ações, os responsáveis municipais gizaram um 
modelo para a concretização de diversos investimentos assente na constituição de uma 
parceria público-privada de tipo institucional com o intuito de, através desta, aceder a 
financiamento bancário, contornando as restrições legais ao endividamento, mas assu-
mindo os encargos inerentes. Neste contexto, o modelo contratual adotado implicou 
que acabasse por ser o Município a financiar integralmente o serviço da dívida dos em-
préstimos contraídos por uma empresa local, através de uma sequência de contrato-
programa, de contrato-promessa de arrendamento e de contrato de arrendamento. 

Nas circunstâncias descritas, e uma vez que através do arrendamento o Município 
continua a suportar o serviço da dívida financeira da Madalenagir, S.A., a operação 
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descrita traduziu-se na transferência, a título substancialmente gratuito, daquele con-
junto de ativos que integravam o património municipal para a esfera jurídica da em-
presa privada Madalenagir, S.A., incluindo os imóveis tomados de arrendamento pelo 
Município. Em execução deste contrato, e até ao seu termo, em junho de 2041, o 
Município irá despender uma importância estimada em 16,3 milhões de euros para 
utilizar um conjunto de imóveis, quando o investimento realizado nos mesmos as-
cendeu a 7,3 milhões de euros, dando-se ainda o caso de, findo o arrendamento, os 
respetivos direitos de propriedade permanecerem na titularidade da Madalenagir, 
cujo capital social é integralmente privado. 

Com base nas atuais condições de financiamento (reportadas a junho de 2023) perspe-
tiva-se que entre janeiro de 2023 e o termo do arrendamento, em junho de 2041, as 
rendas a pagar pelo Município possam vir a exceder em cerca de 3,4 milhões de euros 
o serviço da dívida financeira da Madalenagir, S.A., no período em referência, podendo 
mesmo atingir os 4,1 milhões de euros, considerando todo o período do arrendamento. 

Os factos descritos demonstram que o negócio concretizado é suscetível de lesar o 
interesse público municipal. 

De acordo com o referencial contabilístico do SNC-AP, as responsabilidades emer-
gentes do contrato de arrendamento cumprem os critérios de reconhecimento de um 
passivo financeiro, devendo, em conformidade, ser como tal reconhecidas, mensura-
das e evidenciadas nas demonstrações financeiras do Município da Madalena. Em 
consequência do reconhecimento daquele passivo financeiro e da reexpressão retros-
petiva dos seus efeitos nas demonstrações financeiras de 2022, verifica-se que a dí-
vida total do Município da Madalena ultrapassou o respetivo limite legal em cerca de 
902 mil euros (+9,8%), obrigando o Município a reduzir o excesso de endividamento 
e a aderir aos mecanismos de recuperação financeira municipal previstos no RFALEI. 

 

Prevenção de riscos sísmicos nas obras públicas realizadas na Região Autónoma dos Açores 

 

Nesta auditoria, o Tribunal apreciou se da articulação dos instrumentos de gestão 
territorial com os planos de emergência em vigor foram suficientemente considera-
dos os riscos associados à ocorrência de sismos com potencial destrutivo e se dos 
mesmos resultam medidas de mitigação e condicionantes de atuação sobre áreas 
críticas e de risco natural elevado. 

Existem cartas de intensidades máximas históricas para sete ilhas e cartas de risco 
sísmico elaboradas no âmbito do programa europeu Copernicus para oito ilhas, ex-
ceto para a ilha do Corvo. 

No entanto, não foram aprovados os planos de ordenamento de território de ilha e 
na maioria dos instrumentos de gestão territorial não são adotados zonamentos e 
condicionantes. Na falta destes instrumentos, bem como de estudos geológicos e 
geotécnicos devidamente sustentados em cartas de risco, não existem formas de 
identificação dos possíveis pontos de instabilidade e de risco geológico no âmbito de 
empreitadas. 

Foi ainda aferido se no processo de tomada de decisão envolvendo a realização de 
obras públicas na Região Autónoma dos Açores, são considerados os instrumentos, 
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regras e condicionalismos existentes em matéria de riscos sísmicos, ao nível do or-
denamento do território e de planeamento de emergência, tendo-se concluído que, 
em regra, o decisor público não tem ao seu dispor instrumentos de ordenamento do 
território que lhe permitam ter conhecimento do risco sísmico associado ao local de 
implantação de cada obra pública. 

Recomendou-se que, consoante os casos, os municípios promovessem a elaboração 
de estudos conducentes à avaliação do risco sísmico e de riscos conexos, bem como 
ao desenvolvimento de cartas de risco sismovulcânico, que incorporassem zonamen-
tos nos instrumentos de gestão territorial, impondo limitações para efeitos da reali-
zação de obras nas localizações de maior risco sísmico e que considerassem as dire-
trizes do Plano Regional de Emergência relativas à mitigação do risco sísmico, nos 
respetivos planos municipais de ordenamento do território. 

Recomendou-se ainda ao Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores 
a publicitação das cartas de risco sísmico/geológico. 

 

Cálculo da componente CIF no preço de venda ao público dos gases de petróleo liquefeito 

 

Procedeu-se à verificação da correção do cálculo do CIF (Cost, Insurance and Freight) 
nos gases de petróleo liquefeito (GPL), que constitui uma das componentes da fórmula 
de cálculo do preço máximo de venda ao público daquele produto petrolífero, corres-
pondendo ao custo do produto na origem, que é dado pelo custo médio, ponderado 
pelas quantidades adquiridas pelas entidades distribuidoras, acrescido dos encargos 
bancários relativos à importação do produto e imposições aduaneiras (2,o6%xCIF).  

No período de janeiro de 2019 a janeiro de 2023, que corresponde ao âmbito temporal da 
ação, os dados relativos ao CIF e às respetivas quantidades têm sido comunicados pelas 
entidades distribuidoras ao FRACDE, mas sem fornecer os documentos de suporte ne-
cessários à sua confirmação, o que obstaculizou a verificação da conformidade dos dados 
comunicados, não tendo sido efetuado o apuramento mensal do fator de uniformização, 
pelo que não se verificou qualquer movimento na conta do GPL desde dezembro de 2019, 
não tendo havido lugar a regularização do acerto do fator de uniformização do GPL. 

Em consequência, nos últimos anos, o cálculo do fator de uniformização – que cons-
titui outra das componentes da fórmula de cálculo do preço máximo de venda ao 
público –, poderá estar afetado, na medida e que os documentos de suporte remeti-
dos não permitem validar os dados (CIF's e quantidades) comunicados, o que tem 
implicações nos montantes pagos e/ou a pagar pela entidade pública, podendo estar 
em causa a lesão do erário público. 

Recomendou-se ao Governo Regional que ponderasse a adoção de um novo meca-
nismo de fixação do preço máximo de venda ao público dos gases de petróleo liquefeito. 
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Nomeação de pessoal dirigente na Administração Regional dos Açores,  
em regime de substituição 

Na sequência de denúncias, procedeu-se análise da legalidade dos despachos de de-
signação, em regime de substituição, para o exercício dos cargos de direção intermédia, 
ou equiparados, previstos em três departamentos do Governo Regional dos Açores (Se-
cretaria Regional da Saúde e Desporto, Secretaria Regional do Ambiente e Alterações 
Climáticas e Secretaria Regional da Agricultura e do Desenvolvimento Rural).  

Em geral, verificou-se que foram praticados atos de designação de dirigentes inter-
médios, em regime de substituição, sem que tenha ocorrido a ausência ou impedi-
mento dos titulares dos cargos ou a vacatura dos lugares. 

Alguns dos dirigentes designados em regime de substituição permaneceram no exercício 
daquelas funções para além do prazo legal de 90 dias a contar da vacatura dos lugares. 

Os despachos de designação proferidos não incluem o conteúdo mínimo legalmente 
exigido, sendo também insuficientes os dados divulgados na BEP-Açores. 

As notas relativas aos currículos académicos e profissionais dos dirigentes, em anexo 
aos despachos de designação, nem sempre são suficientemente elucidativas quanto 
ao preenchimento dos requisitos legalmente exigidos para o provimento dos cargos. 

Verificaram-se situações de pagamento de indemnizações pela cessação do exercício 
de cargos dirigentes. No entanto, nem sempre foi observado o correspondente limite 
legal, tendo, não obstante, sido já desencadeados os mecanismos tendentes à repo-
sição das verbas indevidamente percebidas. 

 

Execução financeira da concessão rodoviária em regime de SCUT na Ilha de São Miguel 

 

Na sequência de solicitação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Aço-
res, a auditoria realizada à execução financeira da concessão rodoviária em regime de 
SCUT (sem cobrança ao utilizador) na Ilha de São Miguel, permitiu verificar que até 
ao final de 2022, a Região Autónoma dos Açores despendeu a quantia global de, pelo 
menos, 323,4 milhões de euros com a execução do contrato de concessão, dos quais: 

– 313,3 milhões de euros com o pagamento de portagens virtuais;  

– 8,1 milhões de euros atribuídos à concessionária, a título de indemnização por 
imprevisão, na sequência da crise económico financeira de 2008, em execução 
de uma decisão arbitral tomada em 06-07-2016;  

– pelo menos, 2 de milhões de euros, referentes a encargos incorridos com a 
contratação de consultores para apoio nas áreas técnica, jurídica e financeira 
da concessão.  

Estimou-se que o valor nominal dos encargos a suportar pela Região Autónoma dos 
Açores com o pagamento de portagens virtuais até ao termo da concessão, em 2036, 
ascenda a 785,5 milhões de euros (com o IVA incluído, à taxa de 16%). Esta verba não 
inclui o montante de 12,1 milhões de euros peticionado no âmbito do processo de 
reequilíbrio financeiro em curso, com fundamento nos impactos da COVID-19 na 
concessão, assim como a verificação dos pressupostos contratuais que determinam 
a necessidade de se proceder ao aumento do número de vias em três troços da con-

http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/Audit/20171/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2Fsites%2Fsra%2FDepart%2FAP%2FDAT%2FAcCtrl%2FAudit%2F20171%2F17%2D203FS1&FolderCTID=0x012000F07633D28F83E347BBE0B9F66BF26080&View=%7B110A3337%2DFE90%2D4336%2DA0A7%2D7E7AE482E03D%7D
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/Audit/20171/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2Fsites%2Fsra%2FDepart%2FAP%2FDAT%2FAcCtrl%2FAudit%2F20171%2F17%2D203FS1&FolderCTID=0x012000F07633D28F83E347BBE0B9F66BF26080&View=%7B110A3337%2DFE90%2D4336%2DA0A7%2D7E7AE482E03D%7D
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/Audit/20171/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2Fsites%2Fsra%2FDepart%2FAP%2FDAT%2FAcCtrl%2FAudit%2F20171%2F17%2D203FS1&FolderCTID=0x012000F07633D28F83E347BBE0B9F66BF26080&View=%7B110A3337%2DFE90%2D4336%2DA0A7%2D7E7AE482E03D%7D
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cessão, factos estes que configuram riscos contingentes para o erário público regio-
nal, estimados em 141 milhões de euros, sendo suscetíveis de implicar uma pressão 
adicional sobre as finanças públicas regionais. 

Observou-se um elevado grau de informalidade subjacente ao funcionamento da Estru-
tura de Acompanhamento do Contrato de Concessão (EACC), no âmbito dos poderes 
de monitorização das vertentes administrativa e financeira da concessão que lhe foram 
conferidos, facto indiciador de uma deficiente monitorização e gestão, por parte da Re-
gião Autónoma dos Açores, dos riscos emergentes do Contrato de Concessão, circuns-
tâncias que não acautelam a salvaguarda do interesse do erário público regional. 

 

Implementação dos manuais digitais na Região Autónoma dos Açores 

 

O modelo de implementação dos manuais digitais na Região Autónoma dos Açores 
tem como objetivos: desmaterializar e diversificar o uso de recursos educativos; pro-
mover e estimular práticas pedagógicas mais colaborativas; criar condições para a 
realização de processos de avaliação formativa mais efetivos; e estimular a autono-
mia dos alunos no estudo e as suas capacidades de produção digital. 

A implementação dos manuais digitais será efetuada de forma gradual em cada ano 
letivo, estando previsto no modelo de implementação que o seu termo ocorra no ano 
letivo de 2025-2026, com todas as turmas de cada ano de escolaridade a utilizarem 
manuais digitais.  

A primeira fase do projeto piloto funcionou no ano letivo 2021/2022 com uma turma 
do 5.º ano de escolaridade e uma turma do 8.º ano de escolaridade. O projeto arran-
cou no ano letivo de 2022/2023, envolvendo todas as turmas dos 5.º e dos 8.º anos 
de escolaridade de 38 Unidades Orgânicas. 

O modelo concebido não contempla na sua génese informação suficiente e adequada 
sobre o apoio técnico e os processos de monitorização, acompanhamento e avaliação 
da implementação dos manuais digitais, ferramentas essenciais para sustentar o pro-
cesso de tomada de decisões estratégicas. 

Para uma análise integral do cumprimento dos objetivos preconizados no modelo de 
implementação dos manuais digitais, mostra-se necessário aguardar pela conclusão 
do período de implementação (2025/2026), mas existem indícios do cumprimento 
do primeiro dos quatro objetivos fixados. 
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Verificação Interna de Contas (VIC)  

A verificação interna de contas (VIC) tem como objetivo a análise e a conferência das contas, 
para efeito de demonstração numérica das operações realizadas que integram o débito e o 
crédito da gerência, com evidência para os saldos de abertura e de encerramento. 

As ações concluídas, para além de abrangerem a análise e a conferência das contas, integra-
ram também outras observações, destacando-se:  

• a verificação do cumprimento dos prazos de remessa dos documentos de prestação de 
contas ao Tribunal;  

• o exame da conformidade dos documentos de prestação de contas com os referenciais 
contabilísticos aplicáveis e com as Instruções do Tribunal de Contas para a organização 
e documentação das respetivas contas; 

• o acompanhamento das recomendações anteriormente formuladas, sempre que aplicável; 

• a confirmação da adequada publicitação dos documentos previsionais e de prestação de 
contas. 

As contas apreciadas foram selecionadas com base nos critérios do ciclo de cobertura e opor-
tunidade do acompanhamento de recomendações. 

Foram objeto de verificação interna 120 contas, tendo como resultados a homologação de 113 
contas e a recusa de homologação de sete contas (6% do total de contas analisadas).  

Quadro 17: Verificação interna de contas – Ações concluídas  

  

  

 

  

  

 

( ) Inclui uma entidade que prestou contas partidas. 
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Gráfico 3: Verificação interna de contas – Contas verificadas por tipo de administração  

 

Relativamente aos anos anteriores, observou-se um incremento das verificações internas de 
contas, que abrangeram a verificação de 120 contas, o que representa um aumento de 150%, 
relativamente a 2022. 

Quadro 18: Verificação interna de contas – Anos de 2021/2023  

As contas objeto de verificação interna envolveram um volume financeiro superior a 4 mil mi-
lhões de euros. 

Quadro 19: Resultados da verificação interna de contas – Volume financeiro  
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As sete contas objeto de recusa de homologação envolveram 0,87% do volume financeiro 
analisado, mas importa ter presente que, relativamente a quatro dessas contas, não se consi-
derou o respetivo volume financeiro, por não ter sido possível apurar o crédito e o débito da 
gerência. 

As recusas de homologação fundamentaram-se na impossibilidade de realizar a demonstra-
ção numérica, nos termos do disposto no artigo 53.º, n.º 2, da Lei de Organização e Processo 
do Tribunal de Contas, havendo ainda situações de aplicação indevida de referencial contabi-
lístico e de falta de apresentação de contas partidas, ocorrendo a substituição da totalidade 
dos responsáveis.  

Os relatórios de recusa de homologação podem ser consultados pelos interessados na Página 
de Internet do Tribunal . 

No Anexo III, consta a lista da verificações internas de contas concluídas, organizada como 
segue: 

Entidades da Administração Central 

Serviços e Fundos Autónomos, serviços integrados e serviços com funções de caixa 

Outras entidades da Administração Central 

Entidades da Administração Regional 

Serviços e Fundos Autónomos 

Serviços integrados e serviços com funções de caixa 

Outras entidades da Administração Regional (associações, fundações e cooperativas) 

Sector Público Empresarial Regional 

Entidades da Administração Local 

Municípios e Serviços Municipalizados 

Freguesias 

Sector Público Empresarial Local 

Outras entidades da Administração Local (associações, fundações e cooperativas) 

Outras entidades (concessionários) 

  

                                                      
 Em www.tcontas.pt [Atos do Tribunal\Relatórios de Verificação Interna de Contas\2023]. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosVerificacaoInternaContas/Pages/detalhe.aspx?dset=2023
http://www.tcontas.pt/
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Denúncias  

As denúncias recebidas, quando relacionadas com a função de controlo do Tribunal de Contas 
são objeto de análise, podendo levar à realização de ações de fiscalização. 

Em 2023, foram recebidas 26 denúncias, tendo sido concluída a análise de 22 processos. 

Quadro 20: Análise de denúncias – Movimento processual 

0 0

1

0 0

0 0

0 0

 

No quadro seguinte, apresentam-se os resultados obtidos, por tipo de entidade, os quais de-
ram origem à programação de seis auditorias de conformidade, incluídas no programa de 
fiscalização para 2023. 

Quadro 21: Análise de denúncias – Identificação das ações por entidades 

✓ - ✓ - -

✓ - - - ✓

✓ - - - ✓

✓ - - - ✓

✓ ✓ ✓ ✓ -

- - - - -
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✓ - - - ✓ 

✓ - ✓ - 

✓ - - - ✓ 

✓ ✓ - ✓ -

✓ ✓ ✓ ✓ -

✓ - - - ✓ 

✓ ✓ - ✓ - 

- - - - -

- - - - - 

- - - - - 

- - - - -

 ✓ - - ✓ -

 - - - - -

✓ - ✓ - ✓ 

✓ - ✓ - ✓

✓ - - - ✓

✓ - ✓ - ✓ 

✓ - ✓ - ✓ 

✓ - - - ✓ 

✓ - ✓ - ✓ 

✓ - - - ✓ 

✓ - - - ✓ 

- - - - -

- - - - 

. 
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Os resultados da análise de denúncias são sempre comunicados ao denunciante, se conhe-
cido, e às entidades objeto da denúncia. 

Acompanhamento de recomendações 

Em 2023 foram elaboradas 43 análises no âmbito do procedimento de acompanhamento de 
recomendações formuladas em relatórios de auditoria e de verificação interna de contas, con-
forme evidenciado no quadro seguinte. 

Quadro 22: Recomendações 

- - - -

- -

- - - - ✓

- -

- - - - ✓

- -

- - - - ✓

- - - -

- - - - ✓

- - - -

- - - -

- - - -

- - - - ✓

- - - - ✓

- - - - ✓

- - - ✓

- - - -

- - - - -

- - - ✓

- - - - ✓

- - - -



 

 

31 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 2

0
23

 

- - - - ✓

- - - -

- - - - ✓

- - - - ✓

- - - - ✓

- - - -

- - -

- - - -

- - - -

- - - - ✓

- - - - ✓

- - - ✓

- - - -

- - - - ✓

- - - - ✓

- - -

- - - ✓

- - - - ✓

- - - - -

- - - - ✓
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1.5. EFETIVAÇÃO DE RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 

As Secções Regionais do Tribunal de Contas têm competência jurisdicional em matéria de 
responsabilidade financeira evidenciadas em processos de fiscalização prévia, concomitante 
e sucessiva, bem como em relatórios de órgãos de controlo interno, decidindo, em primeira 
instância, os processos de julgamento de contas e de julgamento de responsabilidades finan-
ceiras, aplicando as multas previstas no artigo 66.º da LOPTC, nos próprios processos a que 
os factos respeitem ou em processo autónomo, e ainda relevando a responsabilidade por in-
fração financeira passível de multa. 

Quadro 23: Efetivação de responsabilidades financeiras 

Nas ações de julgamento de responsabilidade financeira, encontram-se em curso quatro pro-
cessos, três do quais já com decisão. 

Transitam dois processos autónomos de multa, mas ambos já com decisão, encontrando-se 
em fase de execução. 

Não foram introduzidos processos por órgãos de direção, superintendência ou tutela sobre 
os visados, relativamente a ações de controlo do Tribunal, nem por órgãos de controlo interno 
responsáveis por relatórios remetidos ao Tribunal.  
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2. ATIVIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO DO TRIBUNAL 
DE CONTAS 

Todos os processos submetidos às sessões ordinárias e extraordinárias vão previamente com 
vista ao Ministério Público, que assiste obrigatoriamente a essas sessões, tomando conheci-
mento das decisões e relatórios aí aprovados. 

De igual modo, os processos decididos em sessão diária de visto são entregues ao represen-
tante do Ministério Público, assim como as decisões de homologação simplificada, de homo-
logação com reservas e recomendações, tomadas em processos de verificação interna de con-
tas, em sessão diária, e as análises de relatórios de órgãos de controlo interno e de denúncias, 
quando evidenciem factos constitutivos de responsabilidade financeira. 

Para além dos processos de fiscalização prévia, em 2023, foram participados ao Ministério 
Público um total de nove processos com infrações evidenciadas, encontrando-se em curso 12 
processos, 11 dos quais resultantes da análise de relatórios de órgãos de controlo interno: 

Quadro 24: Relatórios participados ao Ministério Público, com e sem infrações  
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3. RELAÇÕES COM OUTROS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES 

 

3.1. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA E GOVERNO REGIONAL 

Compete ao Tribunal de Contas, na sua qualidade de órgão supremo de fiscalização da legali-
dade das despesas públicas, dar parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores, a fim 
de habilitar o Parlamento Regional a exercer a sua competência de aprovação da Conta. 

Em 30-10-2023, foi aprovado pelo coletivo especial a que alude o n.º 1 do artigo 42.º da LOPTC 
o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores e o Parecer sobre a conta 
da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, ambos do exercício de 2022.  

Os relatórios foram entregues pessoalmente ao Presidente da Assembleia Legislativa da Re-
gião Autónoma dos Açores, tendo para o efeito o Presidente do Tribunal de Contas e os res-
tantes membros do coletivo se deslocado à sede do Parlamento Regional, na Ilha do Faial. 

Sublinha-se que, pela primeira vez, o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma 
dos Açores foi apresentado antes da discussão do Orçamento Regional para o ano seguinte, 
permitindo que a Assembleia Legislativa o pudesse considerar para o efeito. 

3.2. ÓRGÃOS DE CONTROLO INTERNO 

Colaboração com a Inspeção Administrativa Regional da Transparência  
e do Combate à Corrupção 

Relativamente às relações com os órgãos de controlo interno, importa começar por fazer re-
ferência à realização de uma reunião alargada com a Inspeção Administrativa Regional da 
Transparência e do Combate à Corrupção, que ocorreu em 26-01-2023, com a participação da 
Juíza Conselheira da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, do Procurador-Geral 
Adjunto junto da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas e do Inspetor Regional 
da Inspeção Administrativa Regional da Transparência e do Combate à Corrupção, com a par-
ticipação de 18 dirigentes e técnicos de ambas as instituições. 

A reunião – com o objetivo geral de aprofundar a colaboração entre o Tribunal de Contas e a 
Inspeção –, incidiu sobre o apuramento de responsabilidades financeiras evidenciadas em 
relatórios de órgãos de controlo interno, com enfoque no papel do Tribunal de Contas e na 
intervenção do Ministério Público. Neste âmbito, foram objeto de particular atenção os meios 
de prova, o conteúdo dos mapas de infrações financeiras e o conceito de materialidade. 

Análise de relatórios de órgãos de controlo interno 

No que respeita às relações com os órgãos de controlo interno, destaca-se a análise dos res-
petivos relatórios, remetidos ao Tribunal, com relevo para os que evidenciam eventuais infra-
ções geradoras de responsabilidade financeira. 
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Em 2023, encontravam-se para análise 22 relatórios elaborados por órgão de controlo interno, 
tendo sido concluída a análise de 20 relatórios.  

Quadro 25: Análise de relatórios de órgãos de controlo interno – Movimento processual 

 0  0 0  0

 1

 0  0  0

 

 
No quadro seguinte, identificam-se os relatórios e apresentam-se os resultados obtidos, por 
tipo de entidade: 

Quadro 26: Análise de relatórios de órgãos de controlo interno  

✓ ✓ ✓ 

✓ ✓ ✓ 

✓ ✓ ✓ 

✓ ✓ ✓ 

✓ ✓ ✓ 

- -  

✓ – ✓ 

  

✓ ✓ ✓ 

✓ ✓ ✓ 

✓ ✓ ✓ 

✓ ✓ ✓

✓ – ✓ 
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✓ ✓ ✓

✓ ✓ ✓

✓ ✓ ✓

✓ ✓ ✓

✓ ✓ ✓

✓ ✓ ✓ 

✓ ✓ ✓

✓ ✓

- - -

✓ ✓ ✓
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4. APOIO TÉCNICO E APOIO INSTRUMENTAL 

4.1. DEPARTAMENTO DE APOIO TÉCNICO (DAT) 

O Departamento de Apoio Técnico-Operativo (DAT) assegurou, em 2023, a realização de 
ações de apoio técnico e instrumental, integradas no Plano Anual, designadamente: 

Quadro 27: Ações de apoio técnico e instrumental – DAT 

 

4.2. DEPARTAMENTO DE APOIO INSTRUMENTAL (DAI) 

Apoio à gestão administrativa e financeira 

Durante o ano de 2023, o Departamento de Apoio Instrumental (DAI) assegurou o apoio nas 
áreas da gestão financeira e patrimonial, dos recursos humanos, da administração geral, do 
arquivo e da documentação, bem como das tecnologias de informação, produzindo a infor-
mação e os instrumentos necessários à tomada de decisão pelo Conselho Administrativo, 
destacando-se o apoio à gestão administrativa e financeira, que compreendeu: 

• Procedimentos relativos à elaboração, contabilização e execução, em SNC-AP, dos 
processos de despesa com pessoal e de aquisição de bens e serviços; 

• Elaboração de relatórios trimestrais sobre a posição orçamental e de sínteses mensais 
de execução orçamental; 

• Prestação de contas das entidades Cofre Privativo e Orçamento do Estado, bem como 
elaboração da conta agregada; 

• Elaboração do Balanço Social; 

• Elaboração do projeto de orçamento; 

• Colaboração na preparação do Plano e do Relatório de atividades; 

• Atualização da pasta de partilha de informação entre a Direção-Geral do Tribunal de 
Contas e as Secções Regionais, no âmbito das atividades comuns, mas, também, no 
sentido de permitir a troca de experiências, conhecimentos e sobretudo a uniformiza-
ção de critérios. 
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Acompanhamento da prestação de contas 

Salienta-se o acompanhamento do processo de prestação de contas das entidades sujeitas ao 
poder de controlo financeiro da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, mediante 
a disponibilização de apoio técnico e a elaboração das listagens anuais de contas entradas 
com observância do prazo legal, com incumprimento do prazo legal, bem como de entidades 
em situação de incumprimento.  

Refira-se que foi dada continuidade ao trabalho de devolução e eliminação da documentação 
de processos de prestação de contas das entidades que se encontram sob a jurisdição e poder 
de controlo financeiro do Tribunal, referentes a períodos anteriores a 2010. 

Instalações e equipamentos 

No âmbito da melhoria de condições de trabalho, e de conservação do palácio onde se encon-
tra instalada a Secção Regional dos Açores, procedeu-se a obras tanto de conservação como 
de requalificação de salas, por forma a conseguir um aproveitamento mais eficiente dos espa-
ços.  

Por outro lado, com o apoio do Núcleo de Sistemas de Tecnologias de Informação, foi possível 
prosseguir a modernização tecnológica, com a aquisição de computadores portáteis e diverso 
material periférico, destinado a toda a área técnica. 
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5. RECURSOS UTILIZADOS 

5.1. RECURSOS HUMANOS 

Em 31-12-2023, o Serviço de Apoio da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas con-
tava com um total de 41 trabalhadores em serviço efetivo, assim distribuídos: 

Quadro 28: Recursos humanos em 31-12-2023 

O corpo especial de fiscalização e controlo, constituído por pessoal das carreiras de auditor e 
de técnico verificador superior (19) e por dirigentes (6), representa cerca de 61% da estrutura 
total: 

Gráfico 4: Distribuição de efetivos por grupos profissionais 
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O índice de tecnicidade apresentou um ligeiro decréscimo, fixando-se em 53,7%, face a 57,1% 
no ano anterior. 

 
Segundo o nível de escolaridade, 75,6% dos trabalhadores são detentores de licenciatura ou 
de mestrado. 

Gráfico 5: Distribuição de efetivos por nível de escolaridade e género 

 

5.1.1 CARACTERIZAÇÃO ETÁRIA E POR ANTIGUIDADE 

Tendo em conta o escalão etário, procedeu-se à distribuição de efetivos por género: 

Quadro 29: Distribuição de efetivos por escalão etário e género 
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Gráfico 6: Distribuição de efetivos por escalão etário 

 

A idade média é de 51,7 anos, sendo que cerca de 66% dos trabalhadores encontram-se nos 
escalões de 45 a 60 anos e 20% dos trabalhadores tem mais do que 60 anos. 

A antiguidade média na função pública ascendeu a cerca de 26 anos, o que revela um decrés-
cimo face ao ano de 2022 (27,7 anos) e a 2021 (27,4 anos). 

Quadro 30: Distribuição de efetivos por nível de antiguidade e género 
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Gráfico 7: Distribuição de efetivos por nível de antiguidade e género 

 

5.1.2 ABSENTISMO 

O total de dias de ausência ao trabalho ascendeu a 1491 dias, refletindo um acréscimo de 59% 
face ao ano transato, assim distribuído por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de ausên-
cia : 

Quadro 31: Absentismo por grupo profissional, segundo o motivo de ausência 

 

 

  

 

 

 

O total de dias de ausência ao trabalho traduziu-se numa taxa de absentismo de 15,1%. Assim, 
a média de faltas por trabalhador, por razão diferente de férias, ascendeu a cerca de 34,7 dias.  

                                                      
No cálculo dos indicadores relativos ao absentismo, consideraram-se todos os trabalhadores, incluindo os que 

não se encontravam em serviço efetivo em 31-12-2023. 
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Nas carreiras do corpo especial de fiscalização e controlo e de técnico superior, o absentismo 
ascendeu a 1019 dias. 

A taxa de absentismo é motivada por um número muito considerável de faltas por doença 
(900 dias de ausência)  e por 452 dias de ausências no âmbito do regime de proteção na 
parentalidade. 

5.1.3 HORÁRIO DE TRABALHO 

Metade dos trabalhadores tem como modalidade de horário de trabalho a de horário flexível. 

Quadro 32: Efetivos por grupos profissionais, segundo a modalidade de horário de trabalho 

   

   

   

   

  

  

 

 

   

   

    

 

 

 

 

Gráfico 8: Efetivos segundo a modalidade de horário de trabalho 

 
  

                                                      
 O total de faltas por doença encontra-se fortemente influenciado por quatro situações de doença prolongada, 
com 527 dias. 

17%

50%

33%

Rígido e jornada contínua Flexível Isenção de horário
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5.1.4 FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

A valorização e o aperfeiçoamento profissional dos recursos humanos tiveram como suporte 
a realização de várias ações de formação, promovidas pelo Tribunal (formação interna) ou por 
outras entidades (formação externa). 

Quadro 33: Ações de formação 

A formação dirigiu-se, essencialmente, a dirigentes, corpo especial de fiscalização e controlo 
e técnicos superiores. 

Quadro 34: Formação por grupos profissionais e por tipo de ação 

 

Gráfico 9: Ações de formação por grupos profissionais e por tipo de ação 
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5.2. RECURSOS FINANCEIROS 

No que diz respeito às fontes de financiamento da atividade da SRATC, o Orçamento do Es-
tado (O.E.) cobriu 77,5% da despesa, sendo a restante suportada pelo Cofre Privativo.  

Quadro 35: Fontes de financiamento 

 

 

  

 

 

 
 

  

No ano de 2023, o total da despesa realizada (agregando o O.E. e o Cofre Privativo) ascendeu 
a 2 671 970 euros, dos quais 2 651 949 euros (99,3%) destinaram-se a suportar despesas cor-
rentes, enquanto 20 021 euros (0,7%) destinaram-se a suportar despesas de capital. Importa 
ainda referir que 90,8% do total da despesa realizada, ou seja, 2 424 945 euros, teve como 
objetivo suportar as despesas com pessoal. 

No orçamento do O.E., o grau de realização da despesa ascendeu a cerca de 98,7%, devendo 
assinalar-se que para a cobertura das despesas com o pessoal, respeitantes a parte do mês de 
outubro e à totalidade dos meses de novembro e dezembro, foi necessário o reforço das do-
tações do O.E. da SRATC, por conta das dotações do O.E. do Tribunal de Contas (Sede). 

Relativamente ao Cofre Privativo, o total da despesa executada ascendeu a 495 030 euros, 
sendo 475 009 euros (96%) reportados a despesas correntes. As despesas correntes do Cofre 
Privativo repartiram-se entre os encargos com pessoal, 248 005 euros, outras despesas e en-
cargos correntes, 227 004 euros, e aquisição de bens de capital, 20 021 euros. 

Globalmente, verificou-se uma execução de 95,1%, sendo a do O.E. de 98,7% e a do Cofre 
de 81,9%. 

Em termos evolutivos, a despesa, nos últimos três anos, encontra-se assim discriminada: 
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Quadro 36: Evolução da despesa – 2021/2023 

 

Δ Δ Δ Δ

 

 - - - - - - - - - - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  -

 

 -  - - -  -

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  -

 

 - - - - - - - - - - 

 -  -  -  -  -  -  -  -  -  -

No período 2023/2022, registou-se um aumento na despesa global na ordem dos 6,9%, 
172 056 euros, em resultado do agravamento das despesas com pessoal, 249 726 euros, com-
pensado, em parte, com a redução das despesas com a aquisição de bens e serviços, em 
52 255 euros, e com a aquisição de bens de capital, em 25 415 euros. 

Tal como se pode observar no gráfico seguinte, as verbas atribuídas através da fonte de finan-
ciamento das receitas gerais do Estado (O.E.) têm-se revelado insuficientes para cobrir os 
encargos com o pessoal a suportar, na íntegra, por esta fonte de financiamento, nomeada-
mente as despesas com remunerações certas e permanentes e os respetivos encargos com a 
Segurança Social.  

Gráfico 10: Evolução das receitas gerais do OE/Despesas com pessoal a suportar pelo OE – 2014/2023 

 



 

 

47 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 2

0
23

 

Esta insuficiência tem vindo a agravar-se nos últimos anos, tendo sido de 236 220 euros, em 
2021, de 366 418 euros, em 2022, e de 566 717, em 2023, correspondendo, neste último ano, 
a parte das remunerações do mês de outubro e à totalidade das remunerações dos meses de 
novembro e de dezembro. 

As receitas do Cofre Privativo tiveram, maioritariamente, origem nos emolumentos devidos 
pela atividade desenvolvida, nomeadamente a resultante de processos de fiscalização prévia, 
de auditoria e de verificação de contas.  

Quadro 37: Evolução da receita emolumentar – 2021/2023 

 

É de sublinhar que a receita emitida em 2023 atingiu 921 477 euros, o que representa, relativa-
mente ao ano anterior (248 166 euros), um aumento de 271,3%. 

No período 2023/2022, a variação da receita emolumentar foi positiva ao nível da receita emi-
tida (+ 673 311 euros) — e da receita cobrada (+ 422 534 euros) —, devido, em grande parte, à 
variação ocorrida nos processos de verificação de contas (+ 412 958 euros, na receita emitida) 
e nos processos de auditoria (+ 226 091 euros). 

A situação financeira e patrimonial nos últimos três anos, tendo por base o balanço e a de-
monstração dos resultados, consta dos quadros seguintes: 

Quadro 38: Balanço 
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Quadro 39: Demonstração dos resultados 

O total de gastos, em 2023, cifrou-se em 2 706 261 euros, enquanto o total dos rendimentos 
ascendeu a 2 984 969 euros, o que determinou o apuramento de um resultado líquido positivo 
de 278 708 euros, afastando o resultado líquido negativo verificado em 2022.  

Quadro 40: Demonstração do desempenho orçamental 

 - -   -  

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

  -   -   -   

 -  -  -  -  - 
 -  -  - 

 -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  -  -  -
 -  -  -  -  -  -  -

  -   -   -   - 618 407,76 618 407,76 

 -  -  -
 -   -  -  - 

 -  -  - 
 -  -  -  -  - 

 -  -  -  - 
 

 -  -  -  -  

0,00 0,00 0,00 0,00 1 431,09 1 431,09 10 706,69 

 -  -  - 
  -  -  -  - 
  -  -  -  - 
  -  -  -  - 
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O saldo para a gerência seguinte ascendeu a 509 731 euros, dos quais 508 300 euros resulta-
ram de operações orçamentais e 1 431 euros respeitaram a operações de tesouraria.  
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ANEXOS 
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ANEXO I 
CONTROLO SUCESSIVO – AUDITORIAS 
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https://dre.pt/dre/detalhe/lei/50-2012-174825
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/7d2f1261-5a01-4354-b257-1ff3766e49d2/pdfOriginal
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ANEXO II 
AUDITORIAS DE APURAMENTO DE RESPONSABILIDADE FINANCEIRA 
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ANEXO III 
VERIFICAÇÃO INTERNA DE CONTAS 
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